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Venda de automóveis 
volta a crescer no Brasil 
FINANCIADOS 

 
FOLHAPRESS 

 

Consumidores brasileiros 
que conseguiram manter 
emprego e renda durante o 
período mais duro da cri-
se voltaram a comprar carro 
nos últimos meses, reflexo de 
alguma recuperação de con-
fiança após primeiros sinais 
da retomada econômica. 

Essa é a explicação de 
executivos da área de cré-
dito a veículos de grandes 
bancos brasileiros para o 
crescimento nos financia-
mentos do segmento, que 
ajuda a alavancar as vendas 
no ano. Montadoras rela-
tam otimismo com o resul-
tado de 2018 mesmo após 
paralisação dos caminho-
neiros, Copa do Mundo e 
eleições. Segundo dados do 
Banco Central, a carteira de 
veículos cresceu 12% em se-
tembro quando comparada 
com igual mês de 2017. Os 
dados aparecem também 
nos resultados dos bancos 
no terceiro trimestre. 

De acordo com Leandro 
Diniz, diretor do departa-
mento de empréstimos e 
financiamentos do Brades-
co, a combinação de taxa 
de juro, envelhecimento da 
frota e o começo de uma 
curva positiva de confiança 
trouxe a demanda de vol-
ta para o mercado. “Quem 
está com crédito é o mes-
mo [consumidor] que já ti-
nha, mas agora as pesso-
as estão mais dispostas a 
trocar de carro”, comple-
menta Rodnei Bernardino 
de Souza, diretor do Itaú. 

Quem tem veículo costu-
ma trocá-lo, em média, a 
cada dois ou três anos, e são 
essas pessoas que começam 

a voltar ao mercado. “Esta-
mos crescendo em taxas ain-
da moderadas. A gente ainda 
tem um tempinho para che-
gar no número lá atrás, tem 
demanda reprimida, gente 
que adiou a compra e a tro-
ca do carro para entrar no 
ciclo de confiança”, diz An-
dré Novaes, diretor do San-
tander Financiamentos. 

Ele diz que a previsão do 
ano é alcançar os 3 milhões 
de veículos produzidos, ain-
da abaixo dos 3,7 milhões 
alcançados em 2013, o re-
corde do mercado. 

Guedes deve aprofundar 
flexibilização de direitos 
EMPREGOS 

 
FOLHAPRESS 

 

O futuro ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, de-
verá receber a superpode-
rosa Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego, após 
o fim do Ministério do Tra-
balho, no governo Jair Bol-
sonaro (PSL). Com as atri-
buições do órgão, Guedes 
terá sob sua responsabili-
dade a carteira de trabalho, 
quando poderá criar a car-
teira verde e amarela, pro-
messa de campanha. 

A nova carteira, que ago-
ra começa a ser delineada, 
vai assegurar apenas direi-
tos constitucionais, como fé-
rias remuneradas, 13º salário 
e FGTS (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço). 

Além da carteira, atual se-
cretaria concentra progra-
mas como seguro-desem-
prego e abono salarial, além 
do Codefat (conselho do 
Fundo de Amparo ao Traba-
lhador), o que amplia a força 
de Guedes. O FAT tem pre-

visão orçamentária de R$ 
76,8 bilhões. O rearranjo mi-
nisterial com essa estrutura 
bilionária integra um con-
junto de mudanças planeja-
das pelos assessores de Bol-
sonaro dentro de um proje-
to maior que prevê o apro-
fundamento da reforma tra-
balhista de Michel Temer. 

Críticos, porém, preveem 
um esvaziamento da CLT 
com a carteira verde e ama-
rela. A previsão é que o 
regime mais flexível, em 
que o trabalhador aceita 
menos direitos trabalhistas 
em troca de uma remune-
ração maior, seja registra-
do no novo documento. 

Os demais direitos, bem 
como deveres, seriam fixa-
dos em negociação entre 
empregador e trabalhador, 
individualmente, ao exa-
cerbar “o negociado sobre 
o legislado”. A livre esco-
lha, em princípio, caberia 
apenas aos novos trabalha-
dores, aqueles que ainda 
não tiveram nenhum vín-
culo empregatício e estão 
chegando ao mercado. 

Futuro ministro vai assumir funções do Ministério do Trabalho 
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Reforma aumenta atenção 
para aposentadoria em 2019 
Tema causa apreensão nos segurados do INSS, especialmente entre os que 
estão em vias de completar as condições mínimas para o pedido de benefício 

e, para mulheres, a partir 
dos 60, se comprovarem 15 
anos de contribuição. Esse 
benefício é o mais concedi-
do pelo INSS e, no mês de 
setembro, 10,7 milhões de 
pessoas o receberam. 

No benefício por tempo 
de contribuição, a exigên-
cia é de 30 anos para mu-
lheres e 35 para homens. As 
regras desses dois benefíci-
os estão na mira do novo 
governo, além das aposen-
tadorias especiais e de ser-
vidores públicos.  

Enquanto regras como 
idade mínima dependem 
de o governo conseguir al-
terar a Constituição Fede-

ral, mudar o cálculo das 
aposentadorias é mais fácil, 
pois pode ser feito por pro-
jeto de lei ou por medida 
provisória. O fator 85/95, 
que dá aposentadoria sem 
desconto, por exemplo, foi 
incluído em uma medida 
provisória enviada por Dil-
ma Rousseff (PT), que na 
época tentava restringir a 
concessão de pensões. 

O segurado que ainda 
não tiver as condições mí-
nimas de aposentadoria 
quando as exigências mu-
darem será afetado pela re-
forma, mas cairá na regra 
de transição, que é um pe-
ríodo de adaptação. 

PREVIDÊNCIA 
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O
governo Jair Bol-
sonaro (PSL) ain-
da não começou, 
mas o presidente 

eleito e seu futuro ministro 
da área econômica, Paulo 
Guedes, já se movimentam 
para uma reforma no siste-
ma de aposentadorias dos 
trabalhadores brasileiros. 

Enquanto essa tentativa 
de reforma da Previdência 
não avança e ganha contor-
nos mais sólidos, o segu-
rado que já estava de olho 
na aposentadoria pode se 
antecipar e deixar o ca-
dastro no INSS, o chama-
do Cnis, em dia. Períodos 
de contribuição com fa-
lhas, trabalho sem carteira, 
laudos de tempo especial 
incompletos são exemplos 
do que pode atrasar, redu-
zir e até impedir a con-
cessão da aposentadoria. O 
melhor, então, é começar a 
resolver essas pendências.  

Quem completar as con-
dições para aposentadoria 
até o dia da publicação 
de novas regras não será 
enquadrado nas mudanças, 
a menos que elas sejam 
mais vantajosas ao segura-
do. Hoje, a aposentadoria 
por idade é concedida para 
homens a partir dos 65 anos 

Na mais recente reforma, 
por exemplo, foi criado um 
pedágio, que na prática era 
um tempo extra de con-
tribuição usado por quem 
esperava ter a aposentado-
ria de maneira proporcio-
nal, benefício extinto por 
uma emenda em 2003. 

 
DÉFICIT 

A reforma da Previdên-
cia é considerada a mais 
importante das medidas 
econômicas, pois as des-
pesas com aposentadorias 
e pensões consomem boa 
parte da receita do gover-
no e são responsáveis por 
déficit bilionário.   

ORIENTAÇÕES 
 

 Não faça no desespero. 
 

l Ainda não há nada muito 

claro sobre o que deve ser 

alterado nas regras atuais, mas 

há a intenção de aprovar a idade 

mínima para as aposentadorias 

l No entanto, não peça a 

aposentadoria apenas porque 

as regras podem mudar 

 

Mudança nas regras. 
 

l Se alguma mudança for 

aprovada, haverá uma regra de 

transição 

l Será um período 

intermediário, de adaptação 

aos novos requisitos 

l Quem está próximo dos 

requisitos mínimos deve ser 

afetado 

l Porém, quanto mais próximo 

o segurado estiver, menos ele 

ficará sujeito às mudanças  

 

Direito adquirido. 
 

l Quem chegar às condições 

exigidas para se aposentar 

antes de as regras serem 

publicadas não perderá o direito 

l Por exemplo, quem chegar ao 

85/95 ainda neste ano poderá 

pedir o benefício, mesmo que uma 

reforma acabe com esse cálculo 

l O mesmo vale para quem 

conseguir o tempo mínimo 

de contribuição antes da 

publicação de novas exigências 

 

Complete os anos de 
contribuição. 

l  Acesse o cadastro de 

contribuições, o Cnis, para saber 

quantas têm atualmente 

l Se verificar que algum 

período está faltando, poderá 

agendar uma correção  
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FIQUE ATENTO PARA SOLICITAR O BENEFÍCIO 




